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SEXTA REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA
OEA/Ser.K/XXXIV.6
O DE MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS
REMJA-VI/doc.15/06
DAS AMÉRICAS
12 abril 2006
24 a 26 de abril de 2006
Original: espanhol
São Domingo, República Dominicana
NOTA DA DELEGAÇÃO DO MÉXICO REMETENDO OBSERVAÇÕES E PROPOSTAS

AO PROJETO DE AGENDA DA SEXTA REUNIÃO
MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO
Nº OEA-0733


A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização – Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais – e, no tocante à nota MP-RD-OEA 326-06 de 15 de março de 2006, apresenta a seguir suas observações e propostas ao Projeto de Agenda para a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI).

Tema 2.  Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

Novo subtema:
•
Apresentação do Plano de Ação Hemisférico por parte do Presidente da Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada (CEDOT).

A solicitação de inclusão baseia-se na Resolução 2116 da Assembléia Geral e no Plano de Trabalho aprovado pela CEDOT.


Considera-se importante a aprovação do Plano de Ação por parte dos Ministros da Justiça na REMJA-VI, dada a imperativa necessidade de que os Estados do Hemisfério iniciem novas formas de cooperação o mais breve possível perante ao crescente fenômeno da criminalidade organizada no Hemisfério.

É necessário considerar o Plano na REMJA-VI com vistas à sua adoção no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em cumprimento da Resolução 2116.

Tema 3.  Políticas Penitenciárias e Carcerárias. 

Novo subtema:
•
Apresentação acerca do Projeto de Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de Detenção e Reclusão.


A elaboração de uma Declaração sobre pessoas privadas de liberdade no âmbito interamericano pode considerar-se como um tema importante, uma vez que até esta data não se conta com nenhum instrumento regional específico para proteger os direitos deste grupo de pessoas, além do disposto na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Além disso, considera-se relevante definir a “privação de liberdade” para assim poder salvaguardar os direitos de que deverão gozar as pessoas privadas de liberdade em todo momento, uma vez que este é um critério que ainda apresenta ambigüidade no direito internacional.

Novos alíneas
•
Reformas do Sistema Penitenciário na Região.

i. Redução da superpopulação penitenciária, modelos bem-sucedidos aplicados.
ii. A política penitenciária como política pública imersa no sistema de justiça e o serviço de carreira penitenciária.
iii. Os juízes de execução de pena.

a) Avaliação dos resultados obtidos após sua intervenção.
iv.
Políticas de tratamento e reabilitação. 

a) Alternativas à prisão preventiva.


A situação das prisões no Hemisfério requer ações por parte dos Estados, tanto sob o ponto de vista das condições dos detidos como do fortalecimento de medidas de controle, de modo que se evite que as prisões sirvam como central de inteligência da criminalidade organizada.

Tema 5.  Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição.

· Relatório da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição.

Novos subtemas:
· Relatório do Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua e Extradição. (Progressos em matéria de Extradição)
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Na REMJA-V (28-30 de abril de 2004), analisou-se o tema da extradição temporária no qual se destacou a necessidade de examinar as legislações nacionais e internacionais que regulam a extradição temporária a fim de que serem adotadas práticas que facilitem este processo.  Algumas delegações indicaram que incorporaram a extradição temporária em tratados bilaterais, ressaltando a conveniência de rever os tratados multilaterais com o objetivo de adotar práticas que facilitem o processo de extradição temporária no Hemisfério.  Ante o exposto, é recomendável rever os avanços ocorridos no Hemisfério sobre o tema de extradição em geral e da extradição temporária em particular, com o fim de evitar a impunidade.
· Projeto AMERICAJUS ou AMERICALEX: Formalização de sua Adoção.

Esta iniciativa apresentada pelo Governo do Canadá goza de apoio entre os Estados membros da OEA, o que se refletiu tanto na Segunda Reunião de Autoridades Centrais e outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição realizada em Brasília, como no Grupo de Trabalho que se reuniu em Washington D.C. em outubro de 2005.


Os componentes da AMERICAJUS já estão funcionando na OEA (Grupo de Trabalho de Assistência, acervo jurídico virtual, rede de correio seguro entre autoridades centrais e reunião de autoridades centrais) e apenas carece de formalização de sua implementação bem-sucedida.

Tema 11.  Considerações e adoção das conclusões e recomendações da REMJA-VI.

· Recomendação à Assembléia Geral da OEA para adotar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

A Missão Permanente do México solicita à Secretaria-Geral que estas observações e propostas sejam transmitidas aos Estados membros da Organização.


A Missão Permanente do México aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos – Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais – os protestos de sua distinta atenção.
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